[image: image1.jpg]


CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 48 / 2008

Senhor Presidente,

Considerando que a municipalização do ensino foi, no Brasil, uma tese defendida por conservadores e progressistas em face da associação que se estabelecia entre municipalização, descentralização, democratização e qualidade de ensino. Entretanto, até o final da década de 1980 pouco se fez para que a municipalização se efetivasse e a municipalidade pudesse gerir com autonomia os serviços educacionais, mudando o modelo centralizador dominante;

Considerando que somente na década de 1990, em razão do aprofundamento da “crise do Estado”, é que a municipalização do ensino fundamental foi adotada como uma das principais soluções para o problema do financiamento daquele nível de ensino;

Considerando que, em face de tudo isso, pretende-se, por um lado, refletir sobre este processo de “municipalização compulsória do financiamento da educação fundamental” procurando identificar, dentre outras coisas, suas relações com a “crise do Estado” e, por outro, investigar as principais dificuldades e problemas sentidos para a implantação do modelo de municipalização proposto pelo governo central e para a gestão da educação, no âmbito dos municípios;
Considerando que a municipalização do ensino, no Brasil, implica também na questão financeira. Talvez, isso se explique não só em razão da importância que o financiamento da educação tem para os gestores do sistema público de ensino, especialmente em tempos de crise como a que se vive nos últimos anos, mas também em decorrência das limitações que o sistema impõe para a compreensão do fenômeno educacional para além dos seus aspectos formais;
Considerando que, em relação a questão da municipalização do ensino no Estado de São Paulo, o que se viu foi que nos anos que se seguiram ao fim do governo militar houve um revigoramento da defesa da descentralização administrativa, como parte da consolidação do regime democrático. Nesse sentido, a municipalização foi entendida como uma das formas indispensáveis de aplicação do princípio democrático da descentralização;

Considerando que em nosso município celebrou-se o Termo de Parceria Estado-Município desde agosto de 1998, propiciando a municipalização do ensino fundamental. Daquela data até o presente momento tivemos uma atuação marcada pela colaboração entre o Estado e o Município, nos termos propostos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Tal colaboração contribuiu significativamente para o sucesso de nossas ações.

Considerando que esses professores conveniados contribuíram e continuam a contribuir para a qualidade do ensino e que alguns demonstraram perfil profissional adequado para ocuparem cargos de suporte pedagógico de Diretor de Escola, Vice-Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico e Orientador Educacional, sendo assim designados. Note-se que no Termo de Parceria não havia qualquer empecilho para tal prática e, inclusive, a própria Secretaria Estadual de Educação, consultada sobre a rotina, por diversas vezes se posicionou favoravelmente.

Considerando que o município vem investindo nesses servidores, propiciando cursos de formação continuada aos docentes e também aos gestores, inclusive o Progestão oferecido pelo Ministério da Educação. Contudo fomos surpreendidos pelas normas da Instrução Conjunta COGSP/CEI/DRHU/ATPCE/SE que impõe limitações à atuação dos servidores estaduais nas redes municipais de ensino, marcando o prazo até 31/12/08 para adequação;
Considerando que o instrumento administrativo criado para viabilizar o Programa de Ação de Parceria Educacional Estado/Município, foi um Termo de Convênio, do qual faziam parte Plano e metas, um Plano de Aplicação de Recursos e um Cronograma de Desembolso Financeiro. O programa sublinhava a necessidade de se estabelecer uma ação compartilhada entre a Secretaria de Estado da Educação e os municípios para desenvolvimento, melhoria e expansão do Ensino Fundamental, mediante ação conjunta dos Poderes Executivos estadual e municipais para consolidar o processo de descentralização e democratização político-administrativa do sistema de ensino;

Considerando que a Instrução Conjunta OGSP/CEI/DRHU/ATPCE/SEE/Municipalização – 19/12/2007 foi publicada, sob a alegação das metas a serem atingidas até 2010, simultâneas e articuladas com a política educacional, ou seja, a priorização da implementação do Ensino Fundamental de 9 anos e o regime de colaboração entre os sistemas de ensino; 

Considerando ser interessante observar, que este processo, iniciado em 1996, envolveu milhares de servidores estaduais que, independentemente dos resultados esperados, possibilitaram que a ação, de iniciativa governamental, logo puramente administrativa, se efetivasse. Agora, através da referida instrução, têm seus destinos decididos por questão independente às circunstâncias em que, nestes anos, passaram a viver. De se destacar, que temos diversas situações deste tipo no nosso município, nessa região e, enfim, por todo o Estado;

Considerando que, entre as normas da Instrução Conjunta, professores e suporte pedagógico, enquadrados no inciso III e que se encontram afastados junto ao Convênio de Municipalização, preenchendo os cargos existentes no município, evidentemente autorizados pelo Secretário da Educação da época, deverão retornar ao cargo de origem, atendendo o que se estabelece no inciso X. Certamente a aplicação da referida Instrução causará muitos transtornos e prejuízo para a educação não só em nosso município, mas em todo o Estado, uma vez que temos conhecimento de que outros municípios enfrentarão o mesmo problema;

Considerando, enfim, que o grande número de professores que se encontram nesta situação, caso tenham mesmo de voltar para a escola em que os seus cargos se originaram, sofrerão problemas de ordem econômica, social e, até mesmo, psíquico, pois, nestes mais de uma década, vêm se adequando a uma nossa dinâmica de vida, onde muitos possuem filhos pequenos ou são responsáveis por idosos ou, ainda, são arrimos de família. Uma mudança assim, neste momento, só acarretaria transtornos morais e matérias, prejudicando, uma vez mais, a Educação Paulista.

SOLICITAMOS à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que seja dada ciência ao Governador do Estado de São Paulo, Exm°. Sr. José serra, e à Secretária Estadual da Educação em São Paulo, Exmª. Srª. Maria Helena Guimarães de Castro, da MOÇÃO DE APELO para que, baseados nos motivos acima elencados e em homenagem ao regime de colaboração que deve existir entre as esferas estadual e municipal, reexaminem o texto da Instrução Conjunta OGSP/CEI/DRHU/ATPCE/SEE/Municipalização – 19/12/2007, de forma a atender aos interesses da Educação no Estado. 

Solicitamos, ainda, que cópia dessa Moção seja encaminhada à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, através do seu Presidente e Líderes de Partido, para que nos apóiem junto ao Governo Estadual, e, via e-mail, às Câmaras Municipais do Estado, assim cadastradas na secretaria desta Casa, a fim de que se somem neste pleito.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 03 de junho de 2008.
Gilberto de Barros Basile Filho                                                               Paulo Visoná

              VEREADOR – DEM                                                                           VEREADOR – PMDB
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